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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE E DA 
PERSONALIDADE. IDONEIDADE. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. 
WRIT NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
C.S.P., condenado a 40 anos e 3 meses de reclusão, em regime 
inicial fechado, por estupro de vulnerável (art. 217-A, caput, c/c 
os arts. 61, II, f, 226, II, e 234-A, III, por três vezes, na forma do 
art. 71, caput, todos do Código Penal). A defesa busca a redução 
da pena-base, argumentando a ausência de fundamentação 
idônea para a valoração negativa da culpabilidade e da 
personalidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a valoração 
negativa da culpabilidade configura bis in idem, ao se basear na 
condição de genitor da vítima, já utilizada como causa de 
aumento de pena no art. 226, II, do Código Penal; e (ii) avaliar se 
a consideração desfavorável da personalidade carece de 
fundamentação idônea.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A valoração negativa da culpabilidade, no caso concreto, 
encontra fundamentação idônea, pois considerou o elevado grau 
de reprovabilidade da conduta do réu, evidenciado pelo abuso 
sexual reiterado contra a própria filha, causando-lhe traumas 
profundos e desestruturação familiar. Não há bis in idem, uma 
vez que a condição de genitor foi considerada distintamente na 
culpabilidade e na causa de aumento do art. 226, II, do Código 
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Penal, conforme jurisprudência consolidada do STJ.
4. A valoração negativa da personalidade do réu também é 
idônea, baseada em elementos concretos dos autos, como a 
frieza, o desvio de caráter e a indiferença demonstradas pelo 
agente diante das consequências dos delitos, incluindo sua 
tentativa de transferir a culpa para a vítima. A fundamentação 
dispensou laudo técnico, pois a análise decorreu de fatos 
evidenciados no processo, alinhando-se ao entendimento 
jurisprudencial de que o juízo sobre a personalidade pode se 
basear no conjunto probatório.
5. A dosimetria da pena, enquanto atividade discricionária do 
magistrado, só pode ser revista em casos de flagrante 
ilegalidade ou abuso de poder. No caso concreto, a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal atendeu aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, considerando as 
peculiaridades do crime e as circunstâncias judiciais 
desfavoráveis.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Penal, conforme jurisprudência consolidada do STJ.
4. A valoração negativa da personalidade do réu também é 
idônea, baseada em elementos concretos dos autos, como a 
frieza, o desvio de caráter e a indiferença demonstradas pelo 
agente diante das consequências dos delitos, incluindo sua 
tentativa de transferir a culpa para a vítima. A fundamentação 
dispensou laudo técnico, pois a análise decorreu de fatos 
evidenciados no processo, alinhando-se ao entendimento 
jurisprudencial de que o juízo sobre a personalidade pode se 
basear no conjunto probatório.
5. A dosimetria da pena, enquanto atividade discricionária do 
magistrado, só pode ser revista em casos de flagrante 
ilegalidade ou abuso de poder. No caso concreto, a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal atendeu aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, considerando as 
peculiaridades do crime e as circunstâncias judiciais 
desfavoráveis.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
C. S. P., em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO (Apelação Criminal n. 1501217-06.2018.8.26.0541).

O paciente foi condenado às penas de 40 anos e 3 meses de reclusão, 
em regime inicial fechado, como incurso no art. 217-A, caput, c/c os arts. 61, II, f, 
226, II, e 234-A, III, por três vezes, na forma do art. 71, caput, todos do Código Penal.

Inconformada, a defesa apelou perante a Corte de origem, que negou 
provimento ao recurso.

Nesta via, a impetrante pretende a redução da pena-base, sustentando 
a ausência de fundamentação idônea para a valoração negativa dos vetores 
culpabilidade e personalidade.

Aduz, quanto à culpabilidade, que a circunstância de o agente ser 
genitor da vítima já está inserida na causa de aumento de pena do inciso II do art. 
226 do CP, de modo que utilizá-la para exasperar a sanção inicial configuraria bis in 

idem.

Alega que, para a consideração desfavorável da personalidade, “é 
necessária prova produzida a partir de conhecimento técnico suficiente (profissional 
de psicologia/psiquiatria), o que não existe no presente caso” (e-STJ fl. 7), 
requerendo, liminarmente e no mérito, a diminuição da pena imposta ao paciente, 
nos termos da impetração.
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Indeferida a liminar e prestadas as informações, manifestou-se o MPF 
pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do STF, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas 
corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não conhecimento 
da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão da 
ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

 

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de revisão criminal (e-STJ, fl. 375). Também não cabe 
conceder a ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

A pena-base do paciente foi assim fixada (e-STJ, fls. 298-299):

[...] Na primeira fase da dosimetria, em atenção ao disposto no artigo 
59 do Código Penal, embora o acusado não ostente maus 
antecedentes, o Juízo de piso fixou a pena-base corretamente acima 
do mínimo legal, em 11 anos e 06 meses (> 1/3 < ½), pois intensa a 
culpabilidade do réu, que foi capaz de praticar seduzir sua própria 
filha. Acresça-se o trauma nela causado. A vítima será obrigada a 
levar consigo, silenciosamente, por toda a vida, o fato de ter dado 
à luz a uma criança gerada do estupro protagonizado pelo próprio 
pai.

E o acusado, além de confessar duas conjunções carnais, procura 
eximir-se da responsabilidade afirmando ter sido assediado pela filha 
de 12 anos.

Acresça-se a frieza com que o apelante reagiu à descoberta da 
gravidez da filha e admitiu a prática dos crimes, bem como pelo modo 
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como a tratou, como um objeto sexual, esquecendo ser pai da menina 
que levava para a cama e seduzindo-a inescrupulosamente.

Tudo a demonstrar seu desvio de caráter e a indiferença com as 
consequências dos delitos, consistentes em desestruturação familiar e 
graves transtornos psíquicos à vítima, tanto que esta sequer conseguiu 
ser ouvida, mesmo sendo seu depoimento sob o formato especial, o 
que demonstra o trauma já acenado nesta decisão - provocado na 
ofendida.

Tais circunstâncias, ao contrário do que sustenta a Defesa, 
fundamentam a valoração negativa da culpabilidade, da personalidade 
do réu e das consequências psíquicas dos crimes, motivo pelo qual 
fica mantido o aumento procedido em primeiro grau, perfazendo 11 
anos e 06 meses de reclusão para cada delito.[...]

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal. A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
E ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. MOTIVAÇÃO IDÔNEA DECLINADA. 
CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE LIAME SUBJETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. ÓBICE AO 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO NA VIA DO WRIT. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 
vetorial deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da 
conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do 
comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência 
dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela 
prática ou não de delito. No caso, restou declinada motivação concreta 
para o incremento da básica por tal moduladora, pois o réu 
premeditava os crimes, abusando da confiança da genitora das vítimas 
quando ficava encarregado de cuidar das menores, devendo, pois, ser 
mantido o incremento da básica a título de culpabilidade, pois 
demonstrado dolo intenso e o maior grau de censura a ensejar 
resposta penal superior.

2. Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime 
devem ser entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de 
natureza acidental que envolvem o fato delituoso. In casu, não se 
infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria, pois o decreto 
condenatório demonstrou que o modus operandi do delito revela 
gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de estupro de 
vulnerável e estupro, pois o réu, prevalecendo-se das relações 
domésticas, abusou sexualmente de sua filha e de sua enteada, desde 
os seus 7 anos de idade, dentro da residência da família, sem ter 
usado preservativo, o que submeteu as vítimas a risco de contágio de 
doença venérea.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "verifica-se, também, 
inexistir o bis in idem alegado pela defesa. Isso porque a incidência da 
causa de aumento de pena prevista no art. 226, II, do Código Penal se 
deu em razão de ser o paciente pai das vítimas, e não por terem os 
crimes sido praticados na residência das ofendidas" (HC 508.123/SC, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 4/6/2019, 
DJe 11/6/2019).
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4. Quanto à vítima P., não se cogita de ilegalidade na valoração 
negativa das consequências do crime. Com efeito, essas devem ser 
entendidas como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa 
de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou 
moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente 
ao tipo penal. In casu, o trauma causado à vítima, que não pode ser 
confundido com mero abalo psicológico passageiro, já que ela passou 
a ter baixo rendimento escolar, além de ter sido necessário mudar de 
escola, pois os fatos chegaram ao conhecimento de seus colegas de 
classe, o que gerou grande constrangimento à menor, o que, a toda 
evidência, permite o incremento da básica pelas consequências do 
delito.

5. Conquanto seja possível reconhecer a continuidade delitiva entre 
crimes perpetrados contra vítimas distintas, o Tribunal a quo não 
constatou a existência do requisito subjetivo da unidade de desígnios 
entre os crimes de estupro de vulnerável, não sendo possível concluir 
em sentido contrário nesta estreita via do habeas corpus, dado o óbice 
ao revolvimento fático-probatório.

6. Nos crimes sexuais envolvendo vulneráveis, torna-se bastante 
complexa a prova do exato número de crimes cometidos. Tal 
imprecisão, contudo, não deve levar o aumento da pena ao patamar 
mínimo. Especialmente quando o contexto apresentado nos autos 
evidencia que os abusos sexuais foram praticados por diversas vezes 
e de forma constante, em ambiente de convívio familiar, sendo 
impossível precisar exatamente a quantidade de ofensas sexuais. No 
caso, a vítima P. foi violentada por 7 anos, devendo, portanto, ser 
mantido o incremento da pena em 2/3.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 553.896/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 1/9/2020, DJe de 8/9/2020.)

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
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motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0296512-2 HC 772.044 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15012170620188260541  21295652018  2129565892018110221

EM MESA JULGADO: 04/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CAMILA DE SOUSA MEDEIROS TORRES WATANABE  - SP326709
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : C S P (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO
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